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Crónica 
d e 

EereÉeiDtemÉBalyplcaeiífirior 
A ñ o I . , 15 d e J u n i o d e 1 9 0 5 . Wúm. l.'^ 

M E N S U A L 

Al moja r l a p l u m a p a r a da r co­
mienzo á estíis Menmales, pa réce-
nos oportvmo ind ica r a lgo ace rca 
de su razón de ser y sus a t i nenc i a s 
con \a.Rev¿sta. Su pe r iod ic idad más 
r e g u l a r y f recuente y sn ca r ác t e r 
m e n o s so lemne , l ian de h a c e r ve r 
desde luego , en el aspecto ex t e rno , 
q u e su objeto es cumpl i r m á s posi­
t i v a y d i r e c t a m e n t e el segundo de 
los t í t u l o s de n u e s t r a pub l i cac ión : 
e l as iduo es tud io de la po l í t i ca exte­
r i o r española . JSTO qu i e r e ello decir 
q a e el e x a m e n de los p rob l emas 
q u e l a ú l t i m a envue lve se e x c l u y a n 
de la o t r a p a r t e , s ino que conside­
r a d o s all í ampl i a y t é c n i c a m e n t e , 
h a b r á n de d i scu t i r se aquí , s i no a l 
día, al mes , encálicnte, en s u p l an ­
t e a m i e n t o y desa r ro l lo . P o r e s t a 
r a z ó n , s in a d m i t i r u n ind i fe ren t i s ­
m o científico, que h a b r í a de con­
v e r t i r la Revista en a lbe rgue co-
mi'm de t o d a s las doc t r i na s y a t r e ­
v imien tos , t a n d e s a g r a d a b l e y mo­
les to p a r a los co laboradores como 
p a r a los lec tores , h a b r á de consen­
t i r s e en el la la va r i edad , decoro de 
l a u n i d a d , en las m a t e r i a s su je tas 
á d iscus ión e n t r e los h o m b r e s . . . 
se r ios , m i e n t r a s que en la Cróni-
ca e x i s t i r á l a fijeüa necesa r i a en 

qu ien obra y no e s tud ia ó discu­
te . T a l af irmación pod r í a pa rece r 
ociosa a d v i r t i e n d o que , h i ja s i em­
p re (salvo fuerza mayor ) , e s ta ilíen-
sual de la m i s m a m a n o , i m p o r t a 
sólo el p r o g r a m a , como r e g l a de su 
conciencia , al que la escr ibe: m a s 
b ien m i r a d o , su man i f e s t ac ión h a 
de ser l l ave s e g u r a de l l ec to r p a r a 
e n t e n d e r l a y p i e d r a de t o q u e de l 
c r í t i co , s i h a y q u i e n n o s h o n r e en 
ser lo , p a r a aprec ia r l a . 

C o n t r a el h i s t e r i s m o , si n o esen­
cia l , n a t u r a l , en el e s tado a n é m i c a 
de n u e s t r a opinión, que p a s a en u n 
m o m e n t o de l l l a n t o injust i f icado á 
la a l e g r í a inconsc ien te , h e m o s de 
comba t i r por i g u a l á los pes imis ­
mos de l a m a ñ a n a que j u z g a n t e r ­
m i n a d a n u e s t r a mis ión h i s t ó r i c a y 
nos ven v í c t i m a s s e g u r a s de u n 
p r ó x i m o r e p a r t o , como á los l i r i s ­
mos de la n o c h e que nos p r e s a g i a n 
epopeyas de g l o r i a s y de t r i u n f o s y 
l a r e s t a u r a c i ó n de h e g e m o n í a s q u e 
h a n de t a r d a r m u c h o en vo lve r , s i 
es pos ib le que j a m á s v u e l v a n . 

Aparece h o y como socorr ido lu­
g a r común ped i r m u y de p r i s a t y 
con m u c h a neces idad» u n a po l í t i ca 
ex t e r i o r . Noso t ro s q u e r e m o s ser l a 
voz c l a m a n t e en el i n t e l e c t u a l de ­
s ie r to que a d v i e r t a que p a r a q u e 
h a y a t a l po l í t i ca e x t e r i o r es l ó g i ­
c a m e n t e i nd i spensab l e p repa ra r l a . 
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hac iéndonos exterioi-izables y po­
l í t icos . 

Significa exterior lo que apa rece 
fuera de a lgo que h a y d e n t r o , y 
m i e n t r a s d e n t r o no h a y a lo q u e es 
debido, p o d r e m o s ser objeto d e a s e ­
chanzas y ambic iones , n u n c a suje­
to de t r a t o s n i con t r a to s . C u a n d o 
en poblac ión , en r iqueza , en mone­
da , en poder ío m i l i t a r , m a r í t i m o y 
t e r r e s t r e (pa ra l a defens iva a l me­
nos), t e n g a m o s u n l u g a r , y sólo lo 
t e n d r e m o s cuando poseamos el que 
nos cor responde , se remos a lgo por 
fuera y pod remos l anza rnos á la 
ca l le . A n t e s , no i remos , nos l leva­
r á n , cua l sucede h a c e dos s ig los al 
menos . 

M a y o r del s i log i smo de l a pol í t i ­
c a e x t e r i o r e spaño la es l a po l í t i ­
c a i n t e r i o r s a n a y consc ien te que 
t i e n d a á los fines a n t e s ind icados , 
q u e cons i en t a g o b i e r n o s l a r g o s y 
d u r a d e r o s , de jando de ser n u e s t r a 
leg is lac ión eno rme mole de p r ime-
l a s p i e d r a s , y que p r inc ip i en n u e s ­
t r o s h o m b r e s de E s t a d o á h a c e r la 
po l í t i ca ob je t iva del b ien del pa í s 
en l u g a r de la sub je t iva de sus am­
bic iones y env id i a s . 

L a p r e m i s a m e n o r lia de ser que 
s e e n t i e n d a do u n a vez lo que polí­
t i c a ex t e r i o r s ignif ica y lo q u e son 
r e a l m e n t e l a s r e l ac iones y los com­
p romisos i n t e rnac iona le s . M i e n t r a s 
l a i g n o r a n c i a de l a opin ión con­
s i e n t a q u e la exp lo ten á l a vez , 
c o m o si se t r a t a r a de a sun to s es­
t e l í f e ros , g o b i e r n o s y oposiciones 
p a r a suponer compromisos ó plan­
chas donde h a y ú n i c a m e n t e los 
u n o s ó las o t r a s de qu ienes los afir­
m a n , i r emos de t u m b o en t u m b o y 
d e m a l en peor. L a d ip lomacia no 
h a de t e n e r el m e n o r parec ido á los 
a r l e q u i n e s de 1820, q u e t a n donosa­

m e n t e p i n t a el Sacudidor de Tun­
das en el fol leto r ep roduc ido en l a 
Revíista;¿<^\\á puede esperarse , aho­
r a , en u n a t i e r r a donde , cuando por 
vez r a r a s i no p r i m e r a , en m u c h í r 
s imo t i empo , ocupa l a c a r t e r a d e 
E s t a d o u n e m i n e n t e d ip lomát ico 
de c a r r e r a que posee las t r e s p r in ­
c ipa les l e n g u a s e x t r a n j e r a s , se r i ­
d icul iza i l u s t r ac ión t a n n e c e s a r i a 
en qu ien t i e n e por oficio en t ende r ­
se con ex t ran je ros? Viene á ser lo 
m i s m o q u e se r ía c h a n c e a r s e de u n 
g e n e r a l de caba l l e r í a p o r q u e fuera 
buen j i n e t e . ¿ E s que h a y que vol­
ve r á los t i empos fel ices en que los 
p l en ipo tenc ia r io s d e s t i n a d o s á B r u ­
se las b u s c a b a n afanosos dicciona­
r io s y g r a m á t i c a s de belga y los 
anin is t ros de E s t a d o n e c e s i t a b a n 
i n t é r p r e t e s ? 

El d ía que E s p a ñ a p u e d a decir 
que es tá en s i t uac ión de sa l i r y que 
s a b e dónde va , s e r á ocas ión de q u e 
b u s q u e c o m p a ñ e r a s . H a b l a r a n t e s 
de a l i anzas y todo esfuerzo p a r a 
m e t e r n o s en l a s con t i endas i n t e r ­
nac iona le s s e r á u n a n t i p a t r i ó t i ­
co a t r e v i m i e n t o y cumpl i r lo f a t a l 
a v e n t u r a . L a ú n i c a a l i anza r a c i o ­
n a l m e n t e pos ib le p a r a E s p a ñ a , y 
és ta p o r q u e no c u e s t a h o m b r e s n i 
d inero , es con Dios p a r a que nos 
conceda el s i t io que , por esfuerzo 
propio , no h e m o s t en ido n u n c a en 
E u r o p a . ¡Aj ' de noso t ros si , por n e ­
g á r n o s l a E l , c a y é r a m o s en el lazo 
de e n t r a r en c u a l q u i e r tríplice! E l 
e s c a r m i e n t o sufr ido po r la m e g a l o ­
m a n í a i t a l i a n a t i ene que s e r v i r n o s 
á noso t ro s que m i l i t a r y económi­
c a m e n t e no e s t a m o s mejor q u e los 
t r a n s a l p i n o s . 

Mas de que v e n g a m o s r e s u e l t o s 
á comba t i r , h o y por hoy , todo lo 
q u e s ea i r á l a d a n z a i n t e r n a c i o n a l 
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tsin t e n e r ropa , n o se infiere que 
•censuremos el que no pe rd iendo de 
v i s t a n u e s t r a s i tuac ión y confesán­
dola , con el decoro que o to rga me­

j o r la modes t i a que la v a n i d a d , sa­
q u e m o s de n u e s t r a s i t u a c i ó n el 
mejor p a r t i d o posible . E l t u t o r p ro ­
bo del impúbe r a r r u i n a d o cumple 
con g lo r i a su mis ión m a n t e n i e n d o 
derechos y p r epa rando con severa y 
sol íc i ta economía medios p a r a que 
a l l l ega r su pupi lo á la edad p l e n a 
t e n g a r azón y fuerza p a r a r e c o b r a r 
íSu p a t r imon io . Si n o es o p o r t u n o 
•en casa d e s t a r t a l a d a y vieja ab r i r 
y a s o m a r s e á los ba lcones dejando 
ver lo carcomido de las t e c h u m b r e s 
y cómo vac i l an l a s paredes ; u n a 
vez d e t e r m i n a d a y empezada la r e - ' 
•construcción, es s a n a a s t u c i a ense­
ñ a r de t a n t o en t a n t o á los vec inos 
lo que a d e l a n t a y adve r t i r l e s cómo 
el an tes t e rc iado front ispicio ten­
drá p ron to por den t ro buenos m u ­
ros que le apoj^en y no u n solar 
i nhab i t ado , fo rzoso a l i en to a l a s c o -
-diciosas m i r a d a s de los p róx imos . 

Con este c r i t e r io y h e c h a as í 
J iues t ra profesión de fe, comenza­
m o s h a b l a n d o de los t r e s a sun to s 
que ocupan hoy , en el orden^ ex te ­
r io r , la a t enc ión de las g e n t e s . 

P o r u n a coincidencia , p a r a nos-
•otros fe l ic ís ima, n a c e n la llevista y 
e s t as c rónicas en los mi smos d ías 
que n u e s t r o Soberano r eg re sa de su 
p r imer viaje a l .ex t ranjero , él que es 
•el p r ime r e lemento ( y desde luego 
•adquirido y cier to) de la r e s t a u r a -
•ción p r ev i a de q u e a n t e s h a b l á b a ­
m o s . S in r e n d i r á lo ce remon ia l una 
i m p o r t a n c i a a r ca i ca n i a t r i b u i r á 
l a cor tes ía los efectos de la a l i anza 
y de la i n t i m i d a d , la pas ión única­
m e n t e puede n e g a r que g r a c i a s á 
•esta o p o r t u n í s i m a excurs ión , á la 

cua l la P r o v i d e n c i a h a u n g i d o con 
el óleo de u n a c l a r í s ima m a r c a de 
s u p ro tec to ra s a l v a g u a r d i a , dos 
pueb los i m p o r t a n t e s de E u r o p a , y 
p r e c i s a m e n t e los dos que en la H i s ­
t o r i a han ' influido m á s en l a n u e s ­
t r a h a n conocido á n u e s t r o Sobe­
r a n o y c u á n t o pueden espera r E s ­
p a ñ a y l a paz de l m u n d o de s u t a ­
l e n t o y gen t i l eza . Y, vo lv iendo á 
n u e s t r o s ími l , h a n v i s to q u e l a r e ­
p a r a c i ó n de l a casa p a r a a m b o s 
m e d i a n e r a t i e n e art íf ice a n i m o s o y 
joven . 

U n a r a r a f o r t u n a c o n t r i b u y e á 
que es te r e g r e s o co inc ida con el 
o p o r t u n o f racaso de u n a a v e n t u r a 
que j u s t a m e n t e ] ) reocupaba á l a 
opinión, en l a m o d e s t a m e d i d a que 
e s t a s cues t iones s u e l en p r e o c u p a r 
e n t r e n o s o t r o s . P a r a b i e n de todos , 
l a epopeya f r a n c o - h i s p a n a en Ma­
r ruecos h a pasado á l a h i s to r i a , y 
á l a h i s t o r i a de l a s ge s t ac iones de 
los m o n t e s . H a bas t ado , p a r a r e d u ­
cir á t a n p e q u e ñ a s condic iones l a 
h e r o i c a e m p r e s a que , s e g ú n dec ía 
n u e s t r a p r e n s a m i n i s t e r i a l en e l 
o toño ú l t i m o , iba á devo lve rnos en 
Áfr ica el imper io pe rd ido en A m é ­
r ica , el que el e m p e r a d o r a l e m á n 
r eco rdase que se t r a t a b a de u n a n a ­
ción i n d e p e n d i e n t e y q u e el t e x t o 
m i s m o de los acuerdos públ icos de 
los t r e s E s t a d o s no exc lu ía , s ino 
conf i rmaba, s u a c t i t u d , y q u e e r a 
u n colmo ped i r que él n i o t ro cua l ­
qu ie r E s t a d o , y sobre todo el m i s m o 
M a r r u e c o s , r e s p e t a r a n como l ey l a s 
s ec re t a s e s t ipu lac iones de u n o s t e r ­
ce ros r e p a r t i d o r e s . E l no r o t u n d o 
q u e h a r e sonado en F e z i n d i c a n d o 
a l ayo q u e t a n d e s i n t e r e s a d a m e n t e 
se ofrecía á Abd-el-Aziz q u e és te , 
p a r a a c e p t a r l o , n e c e s i t a b a el con­
sejo de t o d o s s u s b u e n o s y g e n e r o -
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SOS p r o t e c t o r e s de M a d r i d (i), h a 
q u i t a d o t o d a r e a l i d a d p r á c t i c a a l 
convenio de 3 de O c t u b r e de 1904. 
Q u e d a y a ú n i c a m e n t e como t e m a 
de in t e r é s meramei r te científico el 
i n v e s t i g a r cuan poco se compagi ­
n a b a el a b o r t a d o p a c t o con t oda la 
po l í t i ca t r ad i c iona l de E s p a ñ a en 
África, cuá les fueran sus sec re t a s , 
condiciones y c l áusu las , las recón­
d i t a s razones del e n t u s i a s t a respe­
to de qu ienes meses an tes ponían en 
solfa las p re tens iones de n u e s t r a 
p a t r i a en el Mogreb , dec la rando en 
l ib ros , fol letos y d i scursos que era- ^ 

(1) D i f í c i l m e n t e p u e d e h a l l a s e n a d a m á s 
sensa to (Fea d i c h o c o n todo e l r e s p e t o d e b i ­
d o á l o s que so eufiidim porque Jlarruoeos 
n o qu iere desempef iur e l pajie l de l g u i l l o ­
t i n a d o por persuas ión) q>ie los s i g u i e n t e s 
párrafos de la n o t a dir igida i)or e l Maghzen 
a l r epresen tante d e i ' ranc ia e n 27 d e M a y o : 
«Cuando las propos i c iones de V. E. fueron 
p r e s e n t a d a s á la a samblea de l o s n o t a b l e s 
marroquíes , é s to s dec lararon m u y f irmemen­
te que n o p e r m i t i r á n j a m á s cpie n i n g u n a 
m j d i d a de re forma c iv i l ó mi l i t ar sea pues ­
t a e n e jecuc ión por oljra d e u n a so la p o ­
tenc ia , á n o ser q u e u n a Conferenc ia i n ­
ternac iona l , en Tánger reunida , á la c u a l 
as i s tan representantes d e todas las p o t e n c i a s 
s ignatar ias de la Conferencia de Madrid, las 
h a y a a n t e s aproljado. L o s nota l j l e s h a n d e ­
c larado que es ta conferenc ia tendría q u e 
ocuparse de la cues t ión re lat iva al m o d o 
c ó m o d e b e r í a n implantarse e s ta s re formas 
y d e c u á n t o i m p o r t a se t o m e u n a r e s o l u c i ó n 
u n á n i m e e n es to part icular , y á m á s c r e e n 
q u e sería m u y j u s t o q u e las p o t e n c i a s por co­
m ú n acuerdo procurasen que e l r e g l a m e n t o 
q u e se c o n v i n i e r e sobre la a d o p c i ó n de las 
reformas s e a e n l o futuro e s c r u p u l o s a m e n t e 
c u m p l i d o por t o d o s . S. M. Scherif lana n o 
p u e d e obrar contra la v o l u n t a d de su p u e ­
b l o , sobre t o d o , e n l o q u e se refiere á c u e s ­
t i o n e s respecto a las cua les e l p u e b l o d e Ma­
rruecos t i e n e c i e r t a m e n t e e l derecho de h a ­
cer oír su voz.» Aquí i g n o r a n losnotahlts q u e 
e l pr inc ip io a que a luden , t i ene , a j^esar d e 
t o d o , e n Europa , u n valor lutlo convcnzionale, 
y q u e só lo r ige c u a n d o h a y qu ien lo h a g a 
regir . 

mos a l l í los m á s imposib les de t o ­
dos los p r e t end i en t e s , y s i era ó no-
c ie r to que en él consen t imos á mo­
dificar en a lgo el e s tado y l a l iber­
t a d i n t e r n a c i o n a l d e n u e s t r o s pre­
s idios en M a r r u e c o s . Lo q u e im­
p o r t a r e iv ind ica r desde luego es q u e 
t a l e s es t ipu lac iones no h a n const i ­
tu ido n i cons t i tu i r án n u n c a un . 
compromiso de derecho de E s p a ñ a . 
Sonlo sólo i)ara la pe r sona del m i ­
n i s t ro de entonces , que aconsejó al 
R e y la ra t i f icación, si es que l a 
h u b o , la cua l , por lo demás , s e r í a 
s enc i l l amen te n u l a a n t e la ley 
cons t i tuc iona l , y a q u e l a ap roba­
ción de los jefes de l a s f racc iones • 
p a r l a m e n t a r i a s pudo p r o d u c i r me­
r a m e n t e l a ob l igac ión de aqué l los 
de v o t a r y h a c e r v o t a r á s u s a m i g o s 
el p a c t o i n t e r n a c i o n a l el d í a q u e , 
como e ra debido, se h u b i e r a p r e ­
s e n t a d o á l a s C á m a r a s . H e c h a y a 
impos ib le la penetración pacífi­
ca, h a y a Conferencia ó con t i núe 
el statu quo, e speremos que n u e s ­
t ro Gobierno vo lve rá á la s e n d a de 
donde no deb ie ra j a m á s h a b e r s e 
sa l ido , y q u e m i e n t r a s u n acuer ­
do r e a l m e n t e de todos no dec ida lo 
q u e á l a p ro spe r idad de todos y á 
l a de M a r r u e c o s convenga , se r e ­
duzca á v e l a r por el r e s p e t o de los 
t r a t a d o s y del de recho en el pa í s 
del e x t r e m o Occidente , y confiemos 
a s imi smo que un e x a m e n de ten ido 
de los p r i m e r o s le l leve á e n c o n t r a r 
c l á u s u l a s s a n c i o n a d a s po r l a s an ­
g r e de n u e s t r o s g u e r r e r o s en las 
cua les se nos o t o r g u e n pre lac iones 
y de rechos m á s sus tanc iosos y cla­
r o s que los s u g e s t i o n a d o s en el pro­
tocolo L e ó n y Cast i l lo-Delcassé . 

Confiamos que el i l u s t r e h o m b r e 
de E s t a d o q u e r i g e la po l í t i ca ex t e ­
r io r de E s p a ñ a r e c o r d a r á l a s pala— 
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b r a s con que t e r m i n a b a l iace años 
la cas t iza y e l egan t e r e seña de 
su viaje á F e z , en cuyo prólogo 
pedía e locuen temente que E s p a ñ a 
t u v i e r a fija la v i s t a en Mar ruecos , 
como el águila en el ave que ha 
de hacer su presa. «Ante la pe r s ­
pec t iva de l a r u i n a del I m p e r i o 
marroqu. í , l i ay p a r a E s p a ñ a dos i 
pol í t i cas i g u a l m e n t e funes tas e n ' 
Mar ruecos , la de a v e n t u r a s cuando 
no es tamos aún p repa rados p a r a la 
conqu is ta , y la del m a n t e n i m i e n t o 
abso lu to del statii quo, que p o d r á 
conveni r quizá á o t r a s nac iones , 
pero no á la nues t r a , t r a t á n d o s e , 
s egún au to r i zada expres ión, «del 
>terr i torio en que es tán enc l avadas 
»sus posesiones, y donde p a s a d a s 
>glorias l a l l a m a n cuando menos 
»á ev i t a r o t r a s p reponderanc ias» . 
Demos g rac i a s á Dios de que se 
h a y a d e s b a r a t a d o u n conc ie r to en 
el cua l el á g u i l a a y u d a b a al mi la ­
n o á hace r la p resa p a r a con ten t a r ­
se qu izá con la p l u m a . E l p ruden t í ­
s imo aplazamiento ( ? ) l i a s t a . . . Oc­
t u b r e de n u e s t r a emba jada á Fez , 
ind ica , á pesa r de ob l igadas pro­
t e s t a s , que se in ic ia la rect i f icación 
del m a l h a d a d o t r a sp ié de h a c e al­
g u n o s meses . De la a b o r t a d a pene­
t r a c i ó n en u n a t i e r r a d u r í s i m a don­
de e n t r e cada poro h a y u n Corán 
que prescr ibe el odio e t e rno al na­
za reno (V, 5G; I X , 30, etc .) , puede 
quedar , s in emba rgo , u n a v e n t a j a 
p a r a noso t ros , q u e si n o de g r a n 
i m p o r t a n c i a pos i t iva , no significa­
r í a menos el t é r m i n o de un mod i smo 
a lgo i m p e r t i n e n t e . Confiamos que 
n u e s t r o s vec inos de j a r án de h o y en 
•adelante de s i t ua r los cas t i l los de 
l a s i lus iones , impos ib les en España , 
íPara emplazar los en M a r r u e c o s . 

Después de los dos a s u n t o s de 

Mar ruecos y del viaje regio , a u n ­
que no en t a n i n m e d i a t a perspec t i ­
va , es p rob lema i n t e r n a c i o n a l de 
n u e s t r a pol í t ica l a r ev i s ión a r a n ­
ce la r i a y con ella el sen t ido y al­
cance de los nuevos pac tos de co­
merc io que en el la h a b r á n de fun­
da r se . H a s t a qvie sean conoc idas 
sus bases no h a de ser pos ib le c r i ­
t i c a r l a s ; pero por de p ron to h e m o s 
de m a n i f e s t a r dos deseos . E s el 
p r i m e r o el de que en las negoc ia ­
ciones que al efecto se e n t a b l e n 
se h a g a desaparece r l a confusión 
y obscur idad que h a ex is t ido en 
el r ég imen de 1892. Con las m á s 
i m p o r t a n t e s nac iones c o n s t a b a e l 
a cue rdo en meros canjes de n o t a s , 
apenas pub l i cados en E s p a ñ a y a u n 
con a l g u n a en s imples ve rba l e s in­
t e l igenc ia s . H a y que e s tud i a r p a u ­
s a d a m e n t e y d e u n a v e z l o s a n t i g u o s 
y p e r m a n e n t e s t r a t a d o s de a m i s t a d 
con va r io s pa í ses p a r a decidi r en 
cuá les se con t i ene r e a l m e n t e l a 
c l áusu l a de nac ión m á s favorec ida 
en m a t e r i a de comerc io , p a r a e v i t a r 
que, como h a sucedido en el r é g i m e n 
que fine, u n a in t e rp re t ac ión a m p l i a 
h a g a colar den t ro del t r a t o favo­
r a b l e á p roduc tos que no t e n g a n 
derecho á él, y o t r a e s t r i c t a m a n ­
de á los r i g o r e s d e la p r i m e r a ta ­
r i f a á qu ienes m e r e c e n la s egun ­
da . E n todo caso h a b r í a de ser p re ­
fe r ib le u n p a c t o nuevo , expreso y 
t e r m i n a n t e , s in t e n e r que re fe r i r se 
á e s t ipu lac iones gene ra l e s , a l g u n a s 
m á s q u e secu la res . O t r a cons idera ­
c ión n o s a t r e v e m o s á a p u n t a r á los 
señores m i n i s t r o s de E s t a d o y H a ­
cienda, y es que los p ac t o s de co­
merc io n o t i enen por único con ten i ­
do el t r a t o a r a n c e l a r i o . E l deb ido á 
los r e spec t ivos s u b d i t o s , s u s m e r ­
canc í a s y n a v e s y su equ ipa rac ión , 
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en lo posible , á los nac iona les , los 
impues tos y derechos de n a v e g a ­
ción y de pue r to s , las fac i l idades 
o t o r g a d a s á v i a j an te s de comercio 
y depósi tos , á la r eexpor t ac ión , 
e t cé te ra , p u e d e n ser y son m a t e r i a 
de convenio a u n p a r a los E s t a d o s 
m á s p ro tecc ion i s t a s , j no po rque 
no quepa u n acuerdo en el p u n t o de 
l a s t a r i f a s sus r educc iones h a n 
de exc lu i r se al comercio ex t ran je ­
ro del beneficio de u n a es t ipu lac ión 
pos i t iva , c l a r a y t e r m i n a n t e . A l 
ser denunc iado en 1892 el t r a t a d o 
con F r a n c i a , é s t a nos pidió se h i ­
c i e r a u n n u e v o convenio r ep rodu­
ciendo el de rogado en todo lo q u e 
no se refer ía á los a rance les , que 
e r a n lo ún ico que u n a y o t r a n a ­
ción no q u e r í a n p rosegu i r ; n o h ic i ­
mos caso a l g u n o , y t a n t o con la n a ­
ción vec ina como con cas i t odas las 
o t r a s , e x c e p t u a n d o sólo los t r a t a ­
dos de 1892 y 1893 con Suecia , No­
r u e g a , Suiza , D i n a m a r c a y P o r t u ­
g a l , y los r e c i e n t e s con Grec ia (que 
puede se rv i r de modelo de es ta cla­
se de acue rdos ) y el J a p ó n , no t e ­

nemos v igen t e pac to a lguno s o b r e ! 
t a n necesa r i a s m a t e r i a s , ap l ican- ] 
dose de u n modo consue tud ina r io , . í 
pero s in base l ega l que lo funde, el j 
t r a t o de nac ión m á s favorec ida . i 

E n la po l í t i ca g e n e r a l se p r e p a - ; 
r a n hechos de e x t r a o r d i n a r i a im­
p o r t a n c i a . L a d e r r o t a n a v a l sufr i ­
d a por R u s i a , t é r m i n o de s u p o d e r 
m a r í t i m o , h a d e t e r m i n a d o la i n i ­
c iac ión de las negoc iac iones de paz 
en el E x t r e m o Or iento , m i e n t r a s , 
que en E u r o p a , el def ini t ivo des­
acuerdo de N o r u e g a con Suecia y su 
soberano común puede dar l u g a r , s i 
los ú l t i m o s n o se r e s i g n a n á l a se­
pa rac ión , á u n ser io conflicto. E n 
A m é r i c a , los E s t a d o s Un idos v a n 
conc re t ando en sus d i ferencias con 
Venezue la y su p re s iden t e la ú l t i ­
m a y m á s c la ra fo rma de la doc t r i ­
n a de Monroe que , despojada de sus-
p r i m e r o s a t a v í o s de t u t e l a de l a l i ­
b e r t a d é i ndependenc ia de los pue­
blos amer i canos , v iene á significar-
p r e c i s a m e n t e lo c o n t r a r i o . 

O R T I L V A . 

CONFERENCIAS E N LA R E A L ACADEMIA DE J U R I S P R U D E N C I A 

4 d e A b r i l d e 1 9 0 5 . 

Exorno. Sr . D. Rafael María de La­
bra. — Política internacional de 
España. 

E l Sr. L a b r a comienza fe l ic i tan­
do á la Academia por la o rgan iza ­
c ión de las conferencias púb l i cas 
de Derecho i n t e r n a c i o n a l , cosa que 

c o n s t i t u y e u n a n o v e d a d p l a u s i b l e 
en n u e s t r a enseñanza j u r í d i c a y 
r e s p o n d e á ex igenc ia s inexcusab les 
del m o m e n t o p resen te do la c u l t u r a , 
científ ica y de la p e r s o n a l i d a d de 
n u e s t r a P a t r i a . A g r a d e c e , después, , 
á Ja A c a d e m i a el poderoso concur­
so que por es te p roced imien to p r e s ­
t a á los que h a c e y a a l g u n o s a ñ o s . 

(1) La Real Academia de Jurisprudencia, c o n i n t e n c i ó n m u y laudab le , l ia i n i c i a d o e n e s t e 
curso u u a ser ie de conferenc ias acerca e l Derecho in ternac iona l . Ofrecemos p o r de p r o n t o 
a l l ec tor u n e x t r a c t o de las dos pr imeras , dadas por nues tros queridos co laboradores l o s s e ­
ñores Labra y J la luquer , en -1 y 11 de Abril r e s p e c t i v a m e n t e . 
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s e c u n d a n d o l a s i n i c i a t i v a s del fa­
moso I n s t i t u t o I n t e r n a c i o n a l de . 
G a n t e , t r a t a n de fundar en E s p a ñ a • 
u n a sociedad dedicada especial­
m e n t e á los es tud ios de po l í t i ca 
i n t e rnac iona l , l eg is lac ión compa­
r a d a y Derecho in t e rnac iona l , con­
forme a l p l an que dicho orador ex­
puso a n t e la Academia no h a c e m u ­
cho, en la sesión necro lógica dedi­
cada a l p u b l i c i s t a b e l g a l i o l i n J a -
q u e m y n s . 

E l o rador se excusa de h a c e r u n 
d i scurso e m i n e n t e m e n t e científico 
y técnico , r educ iendo su empeño á 
u n a o b r a d e vu lga r i zac ión y á p r e ­
s e n t a r al públ ico á los profesores 
enca rgados de las f u t u r a s Confe­
renc ias , que no f o r m a r á n u n todo 
s i s t emá t i co , s ino que r e s p o n d e r á n 
á cues t iones d i s t i n t a s , y a po l í t i cas , 
y a h i s t ó r i c a s , y a r i g o r o s a m e n t e 
t écn icas . 

E l Sr. L a b r a a t r i b u y e la comi­
sión que le h a dado la A c a d e m i a 
no t a n t o á s u conocida ded icac ión 
á los p rob l emas i n t e r n a c i o n a l e s 
como á la o b s t i n a d a c a m p a ñ a que 
por espacio de t r e i n t a años v i ene 
hac i endo sobre estos t r e s p u n t o s : 
l . ° , neces idadde i n t e g r a r l a po l í t i ca 
española con u n a po l í t i ca ex te r io r 
é i n t e r n a c i o n a l b ien o r i e n t a d a y 
definida; 2.°, u r g e n c i a de la comu­
n icac ión consc iente de E s p a ñ a con 
el m u n d o c o n t e m p o r á n e o , de jando 
r e s u e l t a m e n t e de ser u n a excep­
ción ó u n a o r ig ina l idad ; 3.°, cons­
t i t uc ión de u n cen t ro de p r o p a g a n ­
da y de i nves t i gac ión cient íf ica 
q u e r e a n u d e la h e r m o s a t r a d i c i ó n 
española en m a t e r i a j u r í d i c a in t e r ­
n a c i o n a l y d e t e r m i n e u n a base de 
opin ión púb l i ca sobre los p rob le ­
m a s i n t e r n a c i o n a l e s que se amon­
t o n a n y qu izá p u e d a n poner en pe­

l i g r o la v ida de E s p a ñ a como Es ­
t a d o . 

E l o rador exp l ica cómo v i n o á 
e s t a c a m p a ñ a y cómo los sucesos 
que se p rodu je ron con s u m o t i v o ó 
en su t i e m p o robus t ec i e ron t o d a s 
l a s ideas y las aprens iones del p ro ­
p a g a n d i s t a . Esos mot ivos fueron 
in - imeramente de ca r ác t e r p u r a ­
m e n t e científico. E l Sr. L a b r a t e r ­
minó sus es tudios i m i v e r s i t a r i o s 
s iendo m u y mozo, l eyendo al c laus­
t ro de M a d r i d u n a m e m o r i a sobre 
los t r a t a d o s d e V i e u a de 1815 y lue­
go profesó, en la I n s t i t u c i ó n l ib re 
de E n s e ñ a n z a , u n curso de h i s t o r i a 
del Derecho i n t e r n a c i o n a l púb l i co . 

P e r o los p r inc ipa l e s m o t i v o s de 
l a c a m p a ñ a del o r ado r fue ron pol í­
t i c o s , p r i n c i p i a n d o por l a l a r g a 
c a m p a ñ a que h izo sobre l a c u e s t i ó n 
de Cuba , p a r t i e n d o s i e m p r e de l r e ­
conoc imien to de q u e el p r o b l e m a 
colonia l n o e ra u n a m e r a c u e s t i ó n 
po l í t i ca i n t e r i o r . 

E l o r ado r se ocupa e spec i a lmen­
t e del i j roblema a n t i l l a n o , y afirm.a 
q u e en el f racaso qu.e todos l amen­
t a m o s e n t r a p r i n c i p a l m e n t e ( apa r ­
t e de la infe l ic idad de n u e s t r a r e ­
fo rma u l t r a m a r i n a ) l a doble equi ­
vocación de suponer , p r i me ro , q u e 
el m a n t e n i m i e n t o del poder de E s ­
p a ñ a en el golfo de México y la 
g u e r r a que por es ta causa sos tuv i ­
m o s con los E s t a d o s U n i d o s , e r a n 
compa t ib l e s con n u e s t r o c rec ien te 
a i s l amien to en E u r o p a , y do o t r o 
lado , que en la g u e r r a p r o v o c a d a 
por Nor t e -Amér i ca E s p a ñ a r e p r e ­
s e n t a b a un p u r o in t e r é s p a r t i c u l a r 
y sólo sus de rechos t e ó r i c a m e n t e 
i nd i scu t ib l e s sobre la t i e r r a an t i ­
l l ana . 

E n d e m o s t r a c i ó n de lo p r i m e r o , 

e l o r ado r r e c u e r d a los t r a t o s q u e 
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p a r a la g a r a n t í a del imper io espa­
ño l en Amér ica se sos tuvieron 
desde 1825 á 1852 po r los Gobier­
nos do Madr id , Londres , P a r í s y 
W a s h i n g t o n ; la consul ta de G r a n t 
á E u r o p a en 187-1 p a r a in t e rven i r 
en Cuba con u n a segur idad aná lo­
g a á l a que Mac K i n l e y recabó en 
1898; las célebres N o t a s de los mi­
n i s t ros amer icanos E v e r e t y Olney, 
y los inc identes todos de n u e s t r a 
g u e r r a ú l t ima , apenas comprensi­
b les por nues t ro defioientísimo Li­
bro rojo. 

En cuan to á lo que E s p a ñ a re ­
p re sen taba en las An t i l l a s en 1898, 
el orador sos t iene que su represen­
t a c i ó n e r a l a de toda Europa y la 
de un a l to in te rés de Derecho in­
t e rnac iona l , que por n u e s t r a equi­
vocación y la deplorable ac t i t ud 
«uropea quedó a t rope l lado . Con 
es te mot ivo el orador se ocupó rá ­
p i d a m e n t e de la doc t r ina de Mon-
roe , p lausible en 1823, pero bas ta r ­
deada en los mensajes y declara­
ciones de P o l k en 1852, J o h u s o n 
en 186G y Cleveland frente á Ingla­
t e r r a , con mot ivo del conflicto an-
glo-venezolano de 1897. 

E l golpe que recibió E s p a ñ a h a c e 
s ie te años no h a bas t ado p a r a rec­
tificar como es ind ispensable el 
sen t ido de n u e s t r a pol í t ica in te r ­
nac iona l , aun t r a t á n d o s e de p ro ­
b lemas que se nos me ten por los 
ojos de la c a r a . P o r esto son la­
mentab les nues t ro escaso es tudio 
de la pol í t ica ex t ran je ra , n u e s t r a 
i nde t e rminac ión en p u n t o á objet i­
vos y á medios y nues t ro ins i s ten­
t e a p a r t a m i e n t o del concier to ge­
nera l del Mundo, que por muchos 
mot ivos , genera les y pa r t i cu l a re s , 
t i ene que ser , hoy por hoy , la m e ­
j o r g a r a n t í a de E s p a ñ a . 

B u e n a prueba de ello t amb ién lo 
que nos h a sucedido con P o r t u g a l 
y con Marruecos . Respecto del pr i ­
mero de estos países , con t inuamos 
exage rando l a s prevenciones por­
t ugues a s ; cor regimos incomple ta­
m e n t e los er rores de nues t ro t r a t o 
comercia l desde 1883 á 97; no apro­
vechamos el mov imien to expan-
s ionis ta de las fiestas del cua r to 
an iversa r io del descubr imien to de 
Amér i ca , y nos hemos l imi tado á 
las ú l t i m a s cor tes ías de los r eyes 
de E s p a ñ a y P o r t u g a l , m i e n t r a s 
I n g l a t e r r a a c e n t u a b a el t r a t a d o 
anglo- lus i tano de 1892 con su re -
cient is imo t r a t a d o de a l ianza ofen­
s iva y defens iva , s iendo ev iden te 
que la i n t im idad ibér ica neces i t a 
t odav ía más que de la acción oficial 
(por muchos mot ivos met icu losa 
más que c i rcunspecta) la acción 
de los pueblos y de las clases cul­
t a s y d i r ec to ra s , compromet idas á 
demos t ra r que, aun en el t e r r e n o 
de la H i s to r i a , son más las causas 
de un ión que los mot ivos de des­
unión dé P o r t u g a l y España . 

E n Marruecos t en íamos la g r a n 
base de la Conferencia in t e rnac io ­
n a l de Madr id de 1880, que s i rv ien­
do al propio t iempo la causa del 
p rogreso y los pres t ig ios españo­
les, g a r a n t i z a b a el porveni r con la 
acción combinada de todos los pue­
blos cu l tos , correspondiendo al sen­
t ido que luego se acen tuó en l a 
Conferencia de Ber l ín de 1885 so­
bre el Congo. 

Mas por mot ivos todav ía inex­
pl icables , parece como que h e m o s 
abandonado este firme t e r r e n o , m e ­
d i an t e nues t r a adhes ión á la poco 
expl icada in te l igenc ia de F r a n c i a 
é I n g l a t e r r a en 1904. 

Todo esto bas t a r í a p a r a just i f i -
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x a r u n a fuer te rect if icación de con­
d u c t a , porque todos esos proble­
m a s , a u n q u e sólo se ref ieran al pr i ­
m e r orden del Derecho in te rnac io ­
na l (el que comprende los in t e reses 
en que descansa la pe r sona l idad de 
c a d a n a c i ó n ) , a fec tan poderosa­
m e n t e á n u e s t r a v ida y represen­
t ac ión , m á s ó menos comprome t i ­
das por la conduc ta de los demás 
pueb los en su c a m p a ñ a por el po­
der y la s u p r e m a d i recc ión m u n ­
dia l . P e r o h a y o t r a s cons iderac io­
n e s que r ecomiendan m u y especia l ­
m e n t e en estos i n s t a n t e s u n a ca lu­
ro sa dedicac ión á los es tud ios de 
D e r e c h o i n t e r n a c i o n a l en E s p a ñ a . 

E s a s cons iderac iones pueden co­
locarse en cua t ro g r u p o s . 

E n p r i m e r l u g a r es tá el n u e v o 
r u m b o que en estos ú l t imos años 
h a n t o m a d o los es tud ios j u r íd i cos . 
A fines del s ig lo xvi l l , lo que pr i ­
v a b a e ra el Derecho R o m a n o , el 
Derecho Canónico y las d o c t r i n a s 
r e g a l i s t a s ó u l t r a m o n t a n a s . E n el 
per íodo de 18G8 al 70 l o g r a r o n p r i ­
vanza los es tudios de Derecho polí­
t i co y l a Economía po l í t i c a , fo r t i -
cándose la afición al Derecho pe­
n a l , que h a b í a comenzado á s in­
g u l a r i z a r s e , d e n t r o de l a s e g u n d a 
m i t a d del s iglo x i x , bajo l a doble 
inf luencia de la escuela p o s i t i v i s t a 
i t a l i a n a y de l k r a u s i s m o . M á s t a r ­
de y m u y cerca de noso t ro s h a co­
r r e s p o n d i d o la p r i v a n z a al Derecho 
i n t e r n a c i o n a l y al nuevo Derecho 
c iv i l , c u y a s t e n d e n c i a s exp l i can 
Cimbal i , A g n a n n o y Gabba . A h o r a 
t enemos con u n g r a n desar ro l lo de 
estos dos ú l t imos r a m o s de la cien­
c ia l a i m p o r t a n c i a c rec ien te de la 
socio logía . 

Concre tando l a a t enc ión a l De­
r e c h o i n t e r n a c i o n a l , h a y que con­

s ide r a r el n ú m e r o e x t r a o r d i n a r i o 
de l ib ros que a h o r a se pub l i can so­
b r e e s t a m a t e r i a concre ta , el va lo r 
q u e h a n adqu i r i do los es tud ios de 
Leg i s l ac ión c o m p a r a d a en todos 
s u s r a m o s y l a a c t i v i d a d y la in­
fluencia de l a s g r a n d e s asociacio­
n e s cosmopol i t as ded i cadas á estos 
negoc ios , como la Sociedad F r a n ­
cesa de Leg i s l ac ión c o m p a r a d a , l a 
L i g a P a r l a m e n t a r i a de l a P a z y el 
I n s t i t u t o de D e r e c h o i n t e r n a c i o ­
n a l , que se creó en G a n t e en 1873, 
por i n i c i a t i v a de Ro l in , L iebe r y 
Moyn ie r . 

E n s e g u n d o t é r m i n o e s t á n el as­
pec to y a c e n t u a c i ó n que en es tos 
ú l t i m o s años h a adqu i r i do la idea 
de l a soc iab i l idad h u m a n a , f o r m u ­
l a d a c o n c r e t a m e n t e en el t r a t o ne­
cesar io de los pueblos j en el con­
c ie r to i n t e r n a c i o n a l . 

E s t a i dea se t r a d u j o en h e c h o 
pos i t ivo cuando , desde 1850 á 1872, 
F r a n c i a , I n g l a t e r r a , los E s t a d o s 
U n i d o s de Amér ica , el U r u g u a y , 
el B r a s i l y la A r g e n t i n a i m p u s i e ­
ron, por med io de l a s a r m a s , el li­
b r e acceso de los ex t r an j e ros a l J a ­
pón , C h i n a y el P a r a g u a y . 

P e r o e s t a idea h a log rado fo rma 
m á s a m p l i a y d o c t r i n a l en l a Con­
fe renc ia de M a d r i d de 1830, sobre 
Mar ruecos , y en l a Conferenc ia de 
B e r l í n de 1885, sobre el Congo. 

E n t e r c e r l u g a r a p a r e c e n l a s de ­
t e r m i n a c i o n e s conc re t a s del Dere ­
cho i n t e r n a c i o n a l , que q u i t a n al 
Derecho de es te n o m b r e la s o m b r a 
de los a r g u m e n t o s que se le h a c í a n 
h a s t a h a c e poco, r educ iéndo lo á 
u n r é g i m e n de buenos deseos ó al 
va lo r de acue rdos pa rc i a l e s y t r a n ­
s i to r ios de dos ó t r e s Gob ie rnos 
sobre p a r t i c u l a r e s m u y d e t e r m i ­
nados . 
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No sucede ya a s í . De ello son 
a b u n d a n t e s p ruebas , 1.°, los con­
venios y los votos salidos de la 
Conferencia de la Paz de El H a y a ; 
2.°, los códigos ó conciertos de De­
recho in te rnac iona l pr ivado sali­
dos del Congreso de Montevideo 
de 1879 y de las Conferencias espe­
cia les de El H a y a ce lebradas desde 
1886 á 99, y 3.°, las l l amadas Unio­
nes in te rnac iona les sobre te légra­
fos, v ías de comunicación, correos, 
moneda , Cruz Roja , e tc . , e tc . , crea­
das desde 1864, y que ahora se van 
á a u m e n t a r con el I n s t i t u t o In te r ­
nac iona l Agr ícola que proyec ta el 
rey de I t a l i a . 

Po r ú l t imo, e s t án los compromi­
sos inexcusables de la E s p a ñ a de 
nues t ros d í a s , de te rminados por 
m u c h a s c i rcuns tanc ias que pudie ­
r a n a g r u p a r s e en dos direcciones. 

L a p r i m e r a es de pol í t ica in te r ­
nac iona l , y la d e t e r m i n a n , de u n a 
p a r t e , la g u e r r a de R u s i a con el 
J a p ó n , que ha va r i ado los proble­
mas del E x t r e m o Or ien te é influí-
do en el desmoronamien to y rect i ­
ficación de la t r ip le a l ianza de Aus­
t r ia , A leman ia é I t a l i a , de la doble 
a l ianza de R u s i a y F r a n c i a , y de 
la soberbia soledad de I n g l a t e r r a 
d u r a n t e la crisis del T ranswaa l , ' y 
de o t ra p a r t e , el T r a t a d o h i spano­
amer icano de P a r í s de 1898; la po­
sesión de F i l ip inas por los no r t e ­
amer icanos y el imper ia l i smo de los 
Es tados Unidos de América , que 
empuja á la formación de u n a es­
c u a d r a r iva l de las eu ropeas , y á 
rec lamac iones , como las r ec i en te s 
sobre la observanc ia del T r a t a d o 
de Ber l ín de 1881 en las reg iones 
t u r c a s y danub ianas . 

E n esta s i t uac ión , y dada la po­
sición de E s p a ñ a en el Medi te r rá ­

neo , en el At lán t ico y en la vecin­
dad de Áfr ica , será ocioso p e n s a r 
que bas te la v o l u n t a d española 
p a r a sor tear el j uego de la pol í t i ­
ca gene ra l del mundo en plazo 
p róx imo. 

L a s o t ras c i r cuns tanc ias an t e s 
a lud idas son la a tención y deferen­
cia que E u r o p a comienza á p r e s t a r 
á E s p a ñ a , prescindiendo de su le­
yenda he ro ica y considerando el 
valor i n t e l ec tua l de la raza . Bue­
nas p ruebas de ello son los obse­
quios y ac lamaciones con que en 
estos ú l t imos años se han sa ludado , 
fuera de nues t ro país , á Echega -
ray , á Cajal y al a r t i s t a Garc ía . 
P r u e b a s t a m b i é n son los trabajos-
que p rec i samente en estos días se 
publ ican con ins is tencia ex t raord i ­
n a r i a sobre nues t ros publ ic is tas del 
siglo X V I , sobre el P a d r e Suárez, el 
P a d r e Vic to r i a , Domingo de Soto 
y todos aquel los pensadores y ju­
r i sconsu l tos á quienes con j u s t i c i a 
se l l aman precursores de Grocio. 

E n estos momentos es de g r and í ­
simo in te rés , y u n a obra ve rdade­
r a m e n t e pa t r ió t i ca , el empeño de-
av iva r los es tudios de Derecho 
in te rnac iona l pa ra f u n d a m e n t a r 
n u e s t r a persona l idad como Estado-
consciente y l ibre y pa ra r e s t a u r a r 
u n a de n u e s t r a s más b r i l l an tes t r a ­
diciones in te lec tua les . Y la Acade­
mia de J u r i s p r u d e n c i a se rv i rá bien 
es te g r a n in te rés , fac i l i t ando la 
p royec t ada const i tución de u n a so­
ciedad p a r a el es tudio de la polí­
t ica in te rnac iona l , la Leg is lac ión 
comparada y el Derecho públ ico, 
que al mismo t iempo que nos pon­
g a comple tamente dent ro de la 
v ida y la sociedad con temporánea , 
con t r i buya á la formación de lo que 
hoy es m á s que n a d a necesar io en. 
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E s p a ñ a : u n a v igorosa opinión pvi-
bl ioa . 

11 d e A b r i l d e 1 9 0 5 . 

D. José Maluquer y Salvador. — P r o -
blemas internacionales del se­
guro. 

E x p u s o el confe renc ian te la ex­
pans ión in t e rnac iona l p rop ia del 
s egu ro de v ida , que h a produc ido 
ven ta j a s gene ra l e s , p r i nc ipa lmen­
t e respecto á compensac iones en l a 
m o r t a l i d a d , a n o r m a l m e n t e a l t e ra ­
da por g u e r r a s , ep idemias y causas 
aná logas c i r cunsc r ip t a s á pocas 
nac iones , á u n a en a l g u n o s casos , \ 
y d e c u y a ges t ión i n t e r n a c i o n a l 
h a n r e s u l t a d o beneficios especia­
les , como el de la r e s t a u r a c i ó n de 
la eficacia y p res t ig io del seguro 
de v ida en E s p a ñ a m e d i a n t e l a t u -
t u l a educado ra de i m p o r t a n t e s so­
c iedades e x t r a n j e r a s . 

L l a m ó t a m b i é n la a t enc ión el d i ­
s e r t a n t e acerca de la inspecc ión del 
s e g u r o en cada nac ión , i n i c i ada por 
los E s t a d o s Un idos en su l ey de 
Marzo de 1853, donde se es tab lec ió 
l a mi s ión del s u p e r i n t e n d e n t e de 
seguros , si bien ha l ló en r e a l i d a d 
el p r eceden te de d icho ca rgo en u n 
funcionar io i n s t i t u ido con a n á l o g a 
o r i en tac ión y e x a c t a m e n t e el mis ­
mo n o m b r e en A m b e r e s , d u r a n t e 
la dominac ión españo la , en Abr i l 
de 1559. 

U n i v e r s a l m e n t e e x t e n d i d a d i c h a 
in t e rvenc ión del E s t a d o en el se­
gu ro , s egún r e c o r d a b a el Sr. Cana ­
lejas en su m a g i s t r a l d i scurso inau­
g u r a l del curso académico , r e s u l t a 
de es tos an t eceden t e s que , ope ran ­
do h o y l a g e n e r a l i d a d de l a s com­
p a ñ í a s de s egu ros de v ida en o t ras 

nac iones y a u n r ev i s t i endo a lgu ­
n a s u n ca r ác t e r v e r d a d e r a m e n t e 
cosmopol i ta y ha l l ándose es tab le ­
c ida en c a d a E s t a d o l a inspecc ión 
de las soc iedades a s e g u r a d o r a s na ­
c ionales y e x t r a n j e r a s , o r i g ínanse 
m u l t i t u d de p r o b l e m a s i n t e rnac io ­
na les á cuyo e x a m e n se dedica e s t a 
conferencia . 

E l c r i t e r io de que se p a r t e p a r a 
so luc ionar los en el t r aba jo reseña­
do es el s i gu i en t e : 1.°, la s u s t a n t i -
v idad de l a p e r s o n a soc i a l , lo q u e 
obl iga á los E s t a d o s á r e s p e t a r l a 
u n i d a d y la i nd iv i s ib i l i dad de los 
o rgan i smos a s e g u r a d o r e s , y 2.o, s u 
finalidad de p r ac t i c a r el s e g u r o de 
v ida , lo que i m p i d e a c e p t a r n i n g u ­
n a m e d i d a l eg i s l a t i va q u e sea con­
t r a r i a á l as r e g l a s t écn icas en e s t a 
m a t e r i a . 

Apl icando es tos p r inc ip io s á l a 
fo rmación de ba l ances , reconoc ió 
el Sr. M a l u q u e r que era fac t ib le y 
a u n necesa r i a la p r e sen t ac ión de l 
ba l ance comercial de las operacio­
nes propias de cada pa í s en que t r a ­
baje u n a compañ ía , p u e s el conoc i ­
m i e n t o de sus ingresos y g a s t o s en 
u n a nac ión d e t e r m i n a d a — l o q u e 
exi jen h o y las leyes de m u c h a s — , 
puede se rv i r de comprobac ión fis­
cal , así como p a r a i n d a g a c i o n e s es­
t a d í s t i c a s y o t ros ú t i l e s fines. E n 
cambio , p r e c e p t u a r q u e se comple t e 
dicho d o c u m e n t o m e r c a n t i l con da­
to s que p e r m i t a n el b a l a n c e técnico 
r e f e ren te á d icho pa í s , e x i g i e n d o 
que quede c i r cunsc r ip to al m i s m o 
el ciclo de l a s operac iones soc ia les , 
como in ic ia a l g u n a l eg i s lac ión , a s í 
en lo que r e s p e c t a á l a m o r t a l i d a d 
como a l i n t e r é s de l a s i nve r s iones , 
es i nadmis ib l e por ant ic ient í f ico y 
p o r q u e d e s t r u y e p r e c i s a m e n t e la 
eficacia de l a ge s t i ón e x t r a ñ a d o -
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nal en p u n t o á conseguir compen­
saciones de mor ta l idad y de defi­
c iencias económicas . 

E x a m i n a n d o las pr inc ipales ma­
t e r i a s de ambos órdenes de balan­
ces, estudió el conferenciante en 
p r imer t é rmino las 

R e s e r v a s . — R e f i r i ó s e á la defi­
n ic ión del Acta inglesa de 1872, de 
que el va lor de una póliza es i g u a l 
á la diferencia en t re el valor ac tua l 
de la s u m a asegurada y el valor 
t amb ién a c t u a l de las p r i m a s anua­
les todavía debidas por el asegu­
r a d o . 

Mostróse pa r t ida r io de que en el 
pa ís de or igen de la compañía se 
es tab lezcan só l idas g a r a n t í a s p a r a 
las rese rvas , como son la separa­
ción abso lu ta del seguro de vida y 
o t ros r iesgos y el carác te r de acree­
dores pr iv i leg iados reconocido á '• 
los a segurados h a s t a el to ta l de las ' 
r e se rvas , como se hace , por ejem- j 
pío, en I n g l a t e r r a y en el J a p ó n . | 

Comba te l a ex igenc ia de a lgunos i 
E s t a d o s de que se cons t i t uyan en ' 
los mismos la to t a l idad de las re ­
se rvas de sus a segurados nac iona-
nales , pues desmenuzándose un ca­
p i t a l que es considerable en cada 
compañía , se des t ruye la un idad de 
su gest ión financiera y se impone 
u n a colocación de cap i ta les costo­
sa, difícil y pe l ig rosa á veces; cen­
su rando las invas iones del E s t a d o 
en este aspecto, que l legan, como en 
Rus ia , á exigi r no sólo la g a r a n t í a 
d e d icha rese rva , s ino el 10 por 100 
de los beneficios ne tos obtenidos 
en aquel I m p e r i o , es tableciéndose 
d e es ta sue r t e por artificio de la 
ley u n a des igua ldad efectiva en t re 
los a segurados de u n a m i s m a com­
pañ ía i n t e r n a c i o n a l . 

D e p ó s i t o . — Defiende como ra- * 

zonable la const i tución de u n de­
pós i to , exigido hoy á l a s compa­
ñías nacionales en muchos E s t a ­
dos, como g a r a n t í a de fo rmal idad 
en las operaciones y de a r r a i g o , 
s iendo pa r t i da r i o de un t é rmino 
medio en t re el cr i ter io del Burean 
federal de seguros de Suiza, que 
a d m i t e todos los va lo res públicos, 
nacionales ó ex t ran je ros , con l a 
ún ica condición de que sean bue­
nos, y las leyes p rus i anas , que im­
pus ie ron a l efecto la Deuda públ i ­
ca de P r u s i a ó de Alemania , l le­
gándose á la exagerac ión de un 
emprés t i to forzoso especia l en l a 
R e p ú b l i c a A r g e n t i n a . Dicho t é rmi ­
no medio podr ía ser l a admis ión de 
toda clase de va lores nacionales, 
con las debidas g a r a n t í a s . A este 
propósi to recordó, en honor del cré­
dito público de nues t r a p a t r i a que, 
pud iendo , según la memorab le ley 
Da to de Accidentes del t rabajo y 
las bases del r ég imen de seguro en 
e s t a ma te r i a , u t i l i za r se p a r a las 
fianzas de las compañías va lo res 
del Es tado ó indus t r i a l e s cot izados 
en Bolsa, todas las sociedades es­
pañolas y las ex t ran je ras , excepto 
u n a en su to t a l idad y o t ra en p a r t e , 
prefirieron ios t í tu los do n u e s t r a 
Deuda nac iona l . 

B e n e f i c i o s . — I m p u g n ó el diser­
t a n t e la c a m p a ñ a leg is la t iva que 
v iene hac iéndose en a lgunas nacio­
nes con t ra las póHzas de acumula ­
ción, esj jecialmente después de ha ­
ber desaparecido los defectos del 
s i s t ema p r imi t ivo en las ac tua les 
que denominan los amer icanos do 
semiacumulac ión , donde se recono­
ce á los asegurados el derecho á la 
póliza l ibe rada ó al resca te en efec­
t i vo . 

En t i ende , en efecto, que la cues-
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t i ó n del r e p a r t o a n u a l ó di fer ido de 
los beneficios es p u r a m e n t e t écn i ­
ca , hab iendo ac tua r ios que com­
b a t e n ó defienden uno y o t ro sis­
t e m a . Lo que sí deb ie ra p rocu ra r el 
E s t a d o es que todos los cand ida tos 
al s egu ro conocieran bien, med ian­
t e l a difusión oficial, los s i s t e m a s 
p rac t i cados por cada c o m p a ñ í a , n a ­
cional ó ex t ran je ra de las que t r a ­
ba jan en el pa ís , pues s egún dijo 
el P r o c u r a d o r g e n e r a l de Bé lg i ca 
Mr . F a i d e r en 1873, la puhlicité 
fait la garantie. 

S u m i s i ó n á l o s t r i b u n a l e s . -
E s hoy d o c t r i n a a d m i t i d a por l a s 
leyes , los t r a t a d i s t a s y las compa­
ñ í a s , la de a d m i t i r la j u r i sd icc ión 
de los t r i b u n a l e s de cada E s t a d o 
donde las ú l t i m a s operen , en los l i­
t i g ios con sus a segu rados ; pero de­
bo ev i t a r s e la exage rac ión á que se 
refiere Mr. Lefo r t de que el t r ibu­
n a l de u n país donde se ha l l e r epre ­
s e n t a d a u n a c o m p a ñ í a pueda decla­
r a r su q u i e b r a , s iendo el pr inc ip io 
acep tab le en e s t a m a t e r i a l a con­
c lus ión del I n s t i t u t o de Derecho 
I n t e r n a c i o n a l , en su r e u n i ó n de 
E d i m b u r g o de lí)04, de que , «la au- ' 
t o r i d a d c o m p e t e n t e p a r a d e c l a r a r 
la q u i e b r a es l a del l u g a r donde 
t i ene el deudor el c e n t r o p r i n c i p a l 
do sus negoc ios» . 

R e p r e s e n t a c i ó n . — E s ind i spen­
sab le la ex i s t enc ia en cada pa í s de 
u n m a n d a t a r i o , con los poderes ne­
cesar ios p a r a r e sponde r a n t e las 
a u t o r i d a d e s a d m i n i s t r a t i v a s y ju ­
dic ia les y los a s e g u r a d o s y s u s 
de rechohab ien t e s ; pero c o n s t i t u y e 
u n a exage rac ión , á j u i c io del o ra­
dor , la t endenc i a de u n p royec to 
ho l andés de ex ig i r que aqué l t e n g a 
l a s m i s m a s a t r i buc iones que el di­
r e c t o r g e n e r a l de la C9mpañ ía , lo 

que a l t e r a el func iona l i smo esen­
cial de la m i s m a y la p r á c t i c a se­
g u i d a , sobre todo en la c reac ión de 
sucursa les , de poner á su f ren te no 
pe r sona l técnico d i rec t ivo sino téc­
nico ges to r , s in c reer el Sr. Malu-
q u e r , a l es tab lecer d icha d i s t inc ión , 
que no t e n g a es te ú l t i m o pe r sona l 
g r a n i m p o r t a n c i a y eficacia en l a 
o b r a del seguro , neces i t ando los 
a g e n t e s excepcionales c u a l i d a d e s 
p a r a su difícil mis ión . 

L e y e s u n i f o r m e s . — E n todo lo 
expues to con i m p a r c i a l i d a d cien­
tífica, en t i ende el con fe renc i an te 
q u e se r í a ú t i l í s i m o p a r a los a segu­
r a d o s , p a r a las c o m p a ñ í a s y p a r a 
los E s t a d o s que se l l egase , como en 
o t r a s m a t e r i a s que h o y cons t i tu ­
yen u n a v e r d a d e r a a d m i n i s t r a c i ó n 
e x t r a n a c i o n a l , á r e g l a s l e g i s l a t i v a s 
un i fo rmes y que podr ía se rv i r de 
base exce len te p a r a ello u n p royec ­
to e s tud i ado en cuan to á su f o r m a 
j u r í d i c a por el i m p o r t a n t e I n s t i t u ­
to de Derecho I n t e r n a c i o n a l y e n 
las cues t iones de fondo por l o s 
au to r i zados Congresos i n t e rnac io ­
na l e s de A c t u a r i o s , ó sea de funcio­
n a r i o s técnicos del seguro de v i d a . 

D o c u m e n t o s . 

Proyecto de ley de construcción de 
fuerzas ri avales y reorganización 
de los servicios de la Armada 
presentado á las Cortes por el 
Excmo. Sr. Ministro de Marina 
D. Eduardo Cobián, el 1-1 de Ju­
nio de 1005. 

E l E x c m o . Sr . Min i s t r o de M a r i ­
n a acaba de p r e s e n t a r á las C o r t e s 
u n p royec to de cons t rucc ión de 
fuerzas n a v a l e s , por el cua l se dis­
pone la i n v e r s i ó n de 396 mi l l o n es 
de p e s e t a s en l a cons t rucc ión , den-
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t ro de seis años, de ocho acoraza­
dos de 14.000 tone ladas , impor tan­
tes 836 mil lones, y des t inándose los 
60 res tan tes á torpederos submar i ­
nos y sumerg ib les , en la propor­
ción que de te rmine el Es tado Ma­
yor cen t ra l de la Armada . Con ver­
dadera sat isfacción, y como medio 
de significar nues t ro aplauso, repro­
ducimos la pa r t e del p reámbu lo , 
des t inada á p robar la necesidad de 
lo propuesto , si España quiere t e ­
ner una pol í t ica ex ter ior y v iv i r 
s iquiera , y a que coincide comple­
t a m e n t e , sa lva la mayor elocuen­
cia, con las apreciaciones que en 
otros luga res de esta CRÓNICA se 
con t ienen . P o r a h í y sólo por ah í 
se empieza. ¡Hora es y a que no 
sean las pocas cañas que perdonó 
el v e n d a v a l e l seto que g u a r d e l a 
i n t e g r i d a d de nues t ro t e r r i to r io y 
de n u e s t r a s poses iones! 

«Á LAS CORTES 

«Ent re las t rans formaciones que 
la opinión nac iona l h a ido experi­
m e n t a n d o en el curso de los ú l t i ­
mos años , pocas ó n i n g u n a t an hon­
das y al mismo t iempo t a n vis ibles 
como la que a t a ñ e al modo de apre­
ciar el p rob lema de la .Marina de 
g u e r r a . 

»E1 dolor y la t r e m e n d a depre­
sión de án imo producidos por el 
desas t re de 1898, el ansia de con 
c re ta r responsabi l idades en Ins t i ­
t u t o s y personas , el engañoso te ­
mor de los sacrificios y la exagera? 
da idea que v in imos á formar de 
n u e s t r a debi l idad económica y po­
l í t ica , d ieron o r igen á u n es tado de 
esp í r i tu en el cual el pa ís no con­
cebía que se tocase á la oi 'ganiza-
ción y a l p re supues to nava les , si­
no p a r a cercenar los despiadada­

m e n t e . F u é así somet ido el perso­
na l de la A r m a d a á r u d a y a m a r g a 
p rueba , prescindióse de renovar el 
mater ia l , esca t imáronse los crédi­
tos pa ra todos los servicios y pare­
ció por un momento que España , 
r e s ignada á carecer de poder mar í ­
t imo , pero no teniendo t ampoco 
energía i)ara una suprema decisión 
en ese sent ido, op taba por sostener , 
con los recursos más ex iguos posi­
bles , los pocos bai-cos que h a s t a 
nosot ros l legaron, en t a n t o que la 
obra de los t iempos ó la fur ia de 
los e lementos no acababan con 
el los . 

>Un examen inás sereno de las 
causas de la der ro ta , u n a conside­
rac ión más reflexiva de nues t ros 
dest inos in te rnac iona les y un ma­
yor conocimiento de nues t ro s me­
dios económicos, confirmado por la 
b r i l l an te exper iencia de cinco años 
de p r u d e n t e y sab ia ges t ión finan­
ciera, l levan h o y á la opinión pú­
bl ica á rec lamar en las cues t iones 
de Mar ina a lgo más que el indis­
pensab le remedio de los abusos y 
la real ización de economías . 

• P i e n s a la P a t r i a en la r e s t a u ­
rac ión de un poder n a v a l propor­
cionado á su capac idad con t r ibu t i ­
va, há l l a se j jresta á los indispensa­
bles esfuerzos, y el s en t imien to n a ­
c ional se man i f e s t a r á s in duda con 
más vigor todav ía sobre ese pun to , 
v iendo que en las esferas del Go­
bierno se p re sen ta al fin un p lan 
comi)leto, encaminado á m a r c a r 
c l a r a y t e r m i n a n t e m e n t e cuá les son 
n u e s t r a s necesidades m a r í t i m a s y 
la forma y el p rocedimiento p a r a 
sa t is facer las de inmedia to . 

- L a s fuerzas pol í t icas que desde 
hace más de dos años v ienen cons­
t i t uyendo mayor í a p a r l a m e n t a r i a 
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y d i s f ru t ando de l a ooníianza de l a 
•Corona y del pa í s , m o s t r a r o n s iem­
pre especial in t e rés hac i a es te or­
d e n de p rob lemas ; h a n hecho , pues , 
de ellos pun to pr inc ipa l í s imo de su 
p r o g r a m a , y c i e r t a m e n t e q u e l a s 
d i sc repanc ias que s u r g i e r o n en s u 
•seno acerca del p a r t i c u l a r no se 
h u b i e s e n p resen tado si h u b i e r a po­
dido p reverse que por c i r cuns t an ­
cias d ive r sas los p r imeros pagos de 
l a cons t rucc ión de l a flota n o se 
e x i g i r í a n h a s t a el año 1907. 

»E1 ac tua l Gobierno de S. M. juz ­
g a , en consecuencia , l l egada • la 
h o r a de acomete r u n a po l í t i ca na­
v a l defini t iva, que a h o n d a n d o s u s 
ra íces en l a asp i rac ión nac iona l s e 
t r a d u z c a en hechos concre tos y en 
d e t e r m i n a c i o n e s pos i t ivas , po l í t ica 
-cuyo pun to de a r r a n q u e no puede 
s e r o t ro q u e i a definición del obje­
t i v o q u e E s p a ñ a en t i ende p e r s e g u i r 
m e d i a n t e su poder en el m a r . 

• Asp i r amos á d isponer de u n a 
fuerza n a v a l , po rque en el án imo 
públ ico e s t á que n u e s t r a p re sen to 
v u l n e r a b i l i d a d en el o rden in te rna­
c iona l no debe s egu i r , y q u e l a m á s 
h á b i l y costosa o rgan izac ión defen­
s iva de las cos tas , la mejor d i spues­
t a a cum ulac ión de cañones y tor­
pedos en p u e r t o s y l u g a r e s e s t r a t é ­
g icos del l i t o r a l , a u n supon iendo 
q u e b a s t a s e p a r a a s e g u r a r la in te­
g r i d a d del t e r r i t o r i o p a t r i o , se r i a 
pobre cosa p a r a g a r a n t i r la v ida 
e x t e r n a de u n a nac ión que rec ibe 
d e l m a r y por el m a r env ía el 85 
por 100 de sus impor t ac iones y ex­
por t ac iones ; q u e posee Arch ip ié la ­
gos i m p o r t a n t í s i m o s , uno de los 
c u a l e s d i s ta m á s de 7C0 mi l l a s del 
r e s to de la P a t r i a ; que t i ene cen te ­
n a r e s de mi l e s de subd i to s de r r a ­
m a d o s po r t i e r r a ex t r an j e r a , y q u e 

s u s t e n t a un idea l de expans ión ci­
v i l i zadora , a u n q u e ella sea pacífi­
ca, a l lende el E s t r o c h o . Y si a l fijar 
la composic ión y los l ími te s de 
aque l la fuerza no h u b i é r a m o s de 
a t e n d e r á o t ro c r i t e r io q u e el d e l a 
neces idad , el p rob l ema no ser ía d i ­
fícil de r e so lve r n i h a b r í a m o t i v o 
p a r a que dejase de e s t a r r e sue l to . 
h a c e t i e m p o : e s c u a d r a de acoraza­
dos de a l t a m a r p a r a l a conserva­
c ión y defensa de l a s I s l a s Cana­
r i a s y B a l e a r e s y en g e n e r a l p a r a 
el sos tén de n u e s t r o s in te reses en 
los mare s ; c ruce ros veloces p a r a 
a t a c a r l as co r r i en tes comerc ia les 
que t i enen al f ron tón ga la ico y a l 
E s t r e c h o de G i b r a l t a r y á las Cana ­
r i a s m i smas , como pasos ob l igados ; 
flotillas de to rpederos y cañoneros 
que , p r o t e g i d a s p o r acorazados 
g u a r d a c o s t a s , c o a d y u v a s e n á l a efi­
cacia de l a s ob ras e s t a c i o n a r i a s en 
t i e r r a y d e s e m b a r a z a s e n á l a es­
c u a d r a de c o m b a t e de todo c u i d a d o 
r e fe ren te á la defensa de los puer ­
tos . 

>Pero como a lgu i en h a d i ch o : 
«no h a y que pensa r en med i r los 
«propósitos en esa m a t e r i a por l a s 
•neces idades , p o r q u e és tas son in-
«accesibles», y f a l t ándo lo s r ecu r sos 
económicos p a r a e jecu ta r aque l 
p r o g r a m a , cuya t o t a l enunc iac ión 
en las c i r cuns t an c i a s p r e s e n t e s pa ­
r e c e r í a p u n t o m e n o s q u e u n sueño , 
se h a c e m e n e s t e r d e t e r m i n a r cuá ­
les de los e l emen tos a r r i b a ind ica ­
dos son los m á s i m p o r t a n t e s y de­
c is ivos p a r a los a l tos fines que pre­
t e n d e m o s a l canza r m e d i a n t e la Ma­
r i n a de g u e r r a . E l Minis t ro q u e 
suscr ibe , de acue rdo con u n a opi­
n i ó n que l l eva camino de ser u n á ­
n i m e e n t r e qu ienes se ded ican á es­
to s e s tud ios , e s t i m a q u e a p a r t e d e 
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los torpederos , submar inos y su­
mergibles precisos p a r a poner al 
abr igo de un a t a q u e nues t r a s bases 
deoperac iones é impedir h a s t a d o n -
de sea posible el bloqueo de nues­
t r a s p lazas m a r í t i m a s de comercio, 
debemos concen t ra r nues t ros es­
fuerzos en la creación de una es­
cuad ra de combate de a l t a mar , 
porque ni la l ibre comunicación de 
los Archip ié lagos Ba lea r y Canar io 
con el exter ior , condición indispen­
sable de su defensa, n i la segur i ­
dad de nues t ros puer tos comercia­
les , ab ier tos la mayor í a de ellos, 
con t ra los a t a q u e s de la flota ene­
miga , podr ían lograrse sin u n a 
fuerza nava l do tada de la au tono­
mía , movi l idad y poder, ca rac te ­
r í s t icos de las re fer idas escuadras . 

»Ese cr i ter io lo abona , además , 
u n a consideración impor t an t í s ima , 
cual es la de que España , no pu­
diendo fiar á sus exc lus ivas fuer­
zas el t r iunfo con t ra las violencias 
de los poderosos, neces i t a rá buscar 
aux i l io y g a r a n t í a en el concier to 
con ot ros países . E n caso idént ico, 
por lo que al m a r se refiere, hal lan-
se hoy , salvo dos ó t r e s de las de 
p r imer orden, todas las naciones , 

pues aunque muchas de ellas s igan, 
u n a conducta de a is lamiento , la 
posibilidad, que en este l inaje de 
asuntos se cotiza t an to como la rea­
lidad, de que combinen sus esfuer­
zos con los de otros pueblos, influ­
y e y casi por completo de te rmina 
su s i tuación in te rnac iona l . Y si asi 
es, si hemos de apo r t a r á las even­
tua les in te l igenc ias con otros Go­
biernos a lgo más que el valor estra­
tég ico de n u e s t r a posición geográ ­
fica, que por excepcional que sea. 
no b a s t a r í a á compensar á nuestros-
p resun tos al iados de la c a r g a de 
p ro tege r t o d a n u e s t r a vida ex te ­
r ior (1), s i , s egún u n a frase feliz, 
España debe enderezar su pol í t ica 
nava l á tener a lgún peso, á g r av i ­
t a r en el mundo de los pueblos , 
c laro e s t á que el ún ico medio de 
lograr lo es una escuadra de comba­
te , proporc ionada á nues t ros r e c u r ­
sos, pero suf ic ientemente eficaz 
p a r a influir en las combinaciones 
de fuerzas de los d i s t in tos países y 
ser t omada en cuen ta en las p rev i ­
siones in ternacionales .» 

(1) Véaso lo que dec imos e n p l eno acuer^ 
do con esta idea e n nues tro Derecho interna­

cional público, t. IV, pdg. 4 , - 0 . 
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